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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº  007 

de  06  de  março de 2015.
 

"Altera a redação do inciso I do art 5º, e caput e incisos I e II do art. 8º, ambos da Lei Complementar nº 756, de 27 de abril de 2010”.

JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º A Lei Complementar nº 756, de 27 de abril de 2010, passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 5º .....

I – Em hospitais, clínicas, escolas, creches e asilos e a uma distância menor de 50 (cinquenta) metros deles;

........

Art. 8º A instalação de suportes para antenas, antena transmissoras de telefonia celular de recepção móvel celular, de estações de rádio-base (ERB) e equipamentos afins, deverão ser instaladas em lotes ou glebas, de frente para a via oficial, com largura igual ou superior a 10 (dez) metros, atendendo ao tamanho mínimo de lote estabelecido para cada zona de uso e os seguintes parâmetros urbanos:

I - 
recuo mínimo de 5 (cinco) metros de todos os equipamentos e/ou construções em relação a frente e fundo do lote e de 1,5 metros para as laterais;
II - 
recuo mínimo de 5 (cinco) metros do eixo do suporte para antena, em relação a todas as divisas do lote;

(.......)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

João Cury Neto

Prefeito Municipal
J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.

Tem por objetivo a presente Proposição alterar a redação do inciso I do art. 5º e o caput do art. 8º e seus incisos I e  II, ambos da Lei Complementar nº 756, de 27 de abril de 2010.

Essas alterações demonstram-se necessárias em razão do crescente número de usuários de telefonia celular e do uso contínuo de smartphones face às proibições que a atual legislação vem adotando na instalação de antenas, de que trata  a Lei Complementar nº 756, de 2010.

A Legislação Federal que tutela a matéria, Lei                        nº 11.934, de 5 de maio de 2009, em seu art. 2º, I, inclusive, estabelece como área crítica aquela “... localizada até 50 (cinquenta) metros de hospitais, clínicas, escolas, creches e asilos”, sendo essa norma agora adotada pelo Município.

E as alterações no art. 8º, caput, e seus incisos I e II de que trata o art. 2º da Proposição visa adequar a legislação Municipal às normas federais vigentes, tornando-a mais moderna e adequada aos tempos atuais.

Aguardo, assim, seja a presente Proposição aprovada pela unanimidade dos Senhores Vereadores.

Atenciosamente,

João Cury Neto

Prefeito Municipal
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